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RESUMO 

 

A água é um recurso vital para a existência de vida no planeta Terra. Sem ela, a vida 

sequer teria começado, pelo menos do modo como é conhecida. Além disso, ela integra 

inúmeros ciclos naturais e antrópicos, sendo fundamental para a geração de alimentos e 

energia da mesma forma que é para a respiração das plantas. Contudo, apenas 3% da água 

é doce, e uma porcentagem ainda menor está disponível para consumo, e o uso 

irresponsável e ineficiente, acompanhado do desperdício e contaminação, já mostram um 

cenário de escassez. Parte do que se encaixa no quadro de contaminação e uso 

irresponsável pode ser explicado com o lançamento de efluentes in natura de modo 

irregular nos corpos hídricos, os quais também servem para recreação e consumo. O 

objetivo desta pesquisa foi avaliar um trecho do Rio Coruripe, localizado na Lagoa do 

Pau, povoado pertencente à cidade de Coruripe/AL, analisando parâmetros físico-

químicos e microbiológicos, visando qualificar o trecho dentro do que é descrito na 

legislação vigente. As análises laboratoriais foram realizadas com auxílio do Instituto do 

Meio Ambiente para os parâmetros microbiológicos, e com um kit portátil para os 

parâmetros físico-químicos. O resultado mostrou pH, cloreto, cloro livre e dureza 

encontravam-se dentro dos valores determinados, tendo alteração apenas na turbidez. 

Porém, alterações na turbidez apenas não indicam comprometimento da qualidade 

hídrica. Mesmo com uso humano para recreação e higiene, e para banho de animais, o 

trecho se encontra dentro dos padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 

357/2005, o que pode apontar que o rio se recupera rápido da ação antrópica ou que a 

interação humana e animal com o local não causam alterações significativas nos 

parâmetros de qualidade da água. 

 

Palavras-chaves: Rio Coruripe; Qualidade hídrica; Efluente. 
  



 

 

ABSTRACT 

 

Water is a vital resource for the existence of life on planet Earth. Without her, life would 

not even have begun, at least as it is known. In addition, it integrates numerous natural 

and anthropic cycles, being fundamental for the generation of food and energy in the same 

way as it is for the respiration of plants. However, only 3% of the water is fresh, and an 

even smaller percentage is available for consumption, and irresponsible and inefficient 

use, accompanied by waste and contamination, already show a scenario of scarcity. Part 

of what fits into the context of contamination and irresponsible use can be explained by 

the irregular release of effluents in natura into water bodies, which also serve for 

recreation and consumption. The objective of this research was to evaluate a stretch of 

the Coruripe River, located in Lagoa do Pau, a village belonging to the city of 

Coruripe/AL, analyzing physical-chemical and microbiological parameters, aiming to 

qualify the stretch within what is described in the current legislation. Laboratory analyzes 

were carried out with the help of the Instituto do Meio Ambiente for microbiological 

parameters, and with a portable kit for physical-chemical parameters. The result showed 

pH, chloride, free chlorine and hardness were within the determined values, with only 

change in turbidity. However, changes in turbidity alone do not indicate impairment of 

water quality. Even with human use for recreation and hygiene, and for animal bathing, 

the stretch is within the standards established by CONAMA Resolution No. animal with 

the site do not cause significant changes in water quality parameters. 

Key words: Coruripe River; Water Quality; Effluent. 
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1 INTRODUÇÃO 

A vida no planeta só foi possível de acontecer devido à água e, até hoje, o modo 

de vida que a sociedade leva depende totalmente do acesso aos recursos hídricos, da 

obtenção de alimentos através da pesca, até a geração de energia. A água exerce papel 

fundamental na economia mundial e no funcionamento social (TUNDISI, 2008; COSTA 

et al., 2012). 

O Brasil é um país que conta, entre outros recursos, com a vantagem de uma 

grande reserva hídrica, tanto de água subterrânea quanto de água superficial. Porém, é um 

país que ainda contabiliza um grande desperdício e uso ineficiente dos recursos hídricos. 

Além disso, a divisão de água por habitante e por local é bastante desigual, tanto pelas 

características naturais dos biomas brasileiros quanto pela má distribuição dos sistemas 

públicos de água e esgoto (MORAES; JORDÃO, 2002). 

Mesmo numa situação privilegiada quanto à abundância de recursos naturais, as 

atividades antrópicas geram uma pressão cada vez maior. Moraes e Jordão (2002) 

apontam dois tipos de impactos exercidos pelas atividades humanas: os que são gerados 

pelo consumo acelerado de recursos naturais acima do que o meio consegue repor, e os 

gerados pela produção de resíduos acima do que o meio consegue decompor. Nesse 

segundo item, destaca-se o lançamento de efluentes com pouco ou nenhum tratamento. 

O lançamento inadequado de efluentes urbanos e industriais é uma preocupação, 

tanto no que diz respeito à qualidade ambiental quanto à saúde pública. A composição 

dos efluentes é bastante diversa, levando produtos químicos e compostos orgânicos e 

inorgânicos para os corpos hídricos, contaminando o solo e comprometendo fauna e flora 

e estimulando a produção e acúmulo de algas e outros microrganismos patógenos. Na 

década de 1990, o Brasil evoluiu na esfera legal quanto ao uso da água e descarte de 

efluentes, promulgando dezenas de leis, decretos, portarias e resoluções que resguardam 

a qualidade ambiental e a saúde da população (ARAÚJO et al., 2016). 

Com o aumento populacional, já se tem inúmeros problemas relacionados à 

escassez hídrica, e isso é acentuado com o aumento da geração de efluentes, 

principalmente ao levar em conta que nem todo efluente é tratado antes de ser lançado na 

natureza. Assim, o efluente é classificado em doméstico, industrial e pluvial, e o industrial 

pode ser proveniente do setor agropecuário. Os efluentes industriais e agropecuários 

contabilizam a maior parte dos lançamentos que potencializam os problemas hídricos, 

mas os domésticos estão diretamente ligados aos impactos locais e transmissão de 

doenças, uma vez que são lançados em rios próximos que costumam ser usados para fins 
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recreativos e até para pesca artesanal (SANTOS; SILVA; LOPES, 2011; AGUIAR, 2015; 

TERA AMBIENTAL, 2017). 

Além disso, embora haja uma cobertura de 75,9% de esgotamento sanitário no 

país, a realidade é outra, visto que essa porcentagem não indica que todo esgoto produzido 

é tratado de fato (BRASIL, 2020). Isso desperta interesse de organizações, pesquisadores 

e profissionais, visando o desenvolvimento de tecnologias que sejam economicamente 

viáveis para o tratamento de efluentes industriais e otimização no tratamento de esgotos 

domésticos (MANNARINO; FERREIRA; MOREIRA, 2011; ARAÚJO et al., 2016) 

Nesse contexto, o Rio Coruripe foi escolhido como objeto de estudo para avaliar 

o impacto causado pelo lançamento de efluentes in natura e de forma irregular no trecho 

que passa pelo povoado da Lagoa do Pau. 

A presente pesquisa é pautada na pergunta “o Rio Coruripe obedece às exigências 

de qualidade hídrica da Resolução CONAMA 357/2005 no que se refere à recreação?”. 

A hipótese é de que não, dado que há lançamento irregular de efluentes não tratados em 

vários pontos. 

Para reforçar a hipótese, serão realizadas coletas de água em três pontos do rio, 

localizados em A, em B, 10 metros à jusante, e em C, 10 metros à montante, que podem 

ser vistos na figura 5 abaixo. As amostras serão analisadas pelo Instituto de Meio 

Ambiente de Alagoas (IMA), observando características físico-químicas, 

microbiológicas, organolépticas e toxicidade. Os resultados serão comparados aos 

previstos na Resolução CONAMA 357/2005 no que se refere às águas destinadas a 

recreação. 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo Geral 

Avaliar a qualidade da água do Rio Coruripe na região do lago do Pau e enquadrá-

la como própria ou imprópria para banho segundo previsto na Resolução CONAMA 

357/2005. 

1.1.2 Específicos 

 Coletar amostras de água em três pontos no Rio Coruripe; 

 Investigar as características físico-químicas, microbiológicas, 

organolépticas e toxicidade da água coletada; 

 Determinar a condição de qualidade hídrica do trecho com base na 

Resolução CONAMA 357/2005. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 RECURSOS HÍDRICOS NAS ATIVIDADES HUMANAS 

A água é um elemento essencial e insubstituível. Seu uso está diretamente ligado 

à saúde, abastecimento, irrigação, produção de energia, transporte e diluição de águas 

provenientes de estações de tratamento de efluentes. Contudo, a água útil para 

abastecimento e manutenção da vida é rara, correspondendo a menos de 0,5% do volume 

total do planeta, e está sendo desperdiçada e degradada pelas atividades humanas 

(CORDEIRO NETTO; TUCCI, 2003). 

O desenvolvimento foi prioridade por muito tempo no mundo inteiro, sem pensar 

nas consequências ambientais. Tinha-se a visão de que recursos naturais não se 

esgotariam num futuro próximo, e a água fazia parte desse contexto. Já se estima que a 

demanda global por água aumentará mais de 50%, pensando em abastecimento, produção 

de alimentos e geração de energia (COSTA et al., 2015). 

O Brasil é um país privilegiado pela sua disponibilidade hídrica, concentrando 

13% da água doce líquida do mundo disponível em forma de águas superficiais e 

subterrâneas (IBGE, 2021). Porém, a distribuição não acontece de maneira igualitária 

devido às características geográficas que apresenta. Sendo um país de proporções 

continentais, o Brasil é formado por seis biomas principais: Amazônia, Caatinga, 

Cerrado, Mata Atlântica, Pantanal e Pampa. Todos com características bastante distintas 

compondo sua vegetação, solo, fauna, disponibilidade hídrica, clima, assim como 

problemas ambientais enfrentados, pontuando desde o desmatamento para agricultura até 

a perda de território para crescimento urbano (PENEREIRO et al., 2018). 

Dada a fragilidade do cenário ambiental brasileiro junto ao crescimento acelerado 

do ambiente urbano e a rápida industrialização que aconteceu no país, o século XX foi 

uma época importante para a legislação ambiental, que começou a ser considerada a partir 

da década de 1930, quando surgiu a necessidade de regulamentar os recursos naturais 

necessários para a industrialização do Brasil, dando origem, por exemplo, a dispositivos 

legais, como o Código das Águas, e mais tarde, na década de 1960, ao Departamento 

Nacional de Águas e Energia Elétrica (PECCATIELLO, 2011; AZAMBUJA et al., 

2011). 

2.2 LEGISLAÇÃO E QUALIDADE HÍDRICA 

O órgão atualmente responsável pela definição e defesa da qualidade ambiental 

no território nacional é o Ministério do Meio Ambiente (MMA). E, embora a regulação 

da qualidade ambiental dentro das divisões de município e estado sejam de 
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responsabilidade dos governos Municipais e Estaduais, é o Conselho Nacional de Meio 

Ambiente (CONAMA) que dita as normas ambientais a serem seguidas. Nesse contexto, 

a legislação que rege a qualidade hídrica no Brasil é a Resolução CONAMA nº 357/2005, 

complementada pelas Resoluções nº 410/2009 e nº 430/2011. 

As legislações acerca da qualidade hídrica e padrões de tratamento de efluentes 

são muito novas, com início marcado pela Resolução CONAMA nº 518/2004, que 

estabelece normas e padrões de potabilidade da água para consumo humano, e pela 

Resolução CONAMA nº 357/2005 que classifica os corpos hídricos e estabelece os 

padrões de lançamento de efluentes. Contudo, apenas em 2007 foi sancionada a Lei 

Federal nº 11.445, referente à Política Nacional do Saneamento Básico, embora em 1997 

tenha sido promulgada a Lei Federal nº 9.433, instituindo a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, que cita o lançamento de esgoto nos corpos hídricos apenas no que diz respeito 

da cobrança pelo direito de uso dos recursos hídricos (CARVALHO; BERENGUER, 

2016). 

Sabendo disso, define-se que os corpos hídricos são divididos em águas doces, 

águas salobras e águas salinas, e cada uma é subdividida em classes com base em suas 

destinações, que podem ir de abastecimento humano à harmonia paisagística, no caso de 

águas doces; e de preservação dos ambientes aquáticos em áreas de proteção à harmonia 

paisagística, no caso de águas salobras e salinas (BRASIL, 2005). 

A manutenção da qualidade hídrica está diretamente ligada à qualidade de vida 

humana e à manutenção dos ecossistemas e processos biológicos. Levando em 

consideração que a água é um elemento fundamental para existência da vida, o acesso a 

ela é considerado direito fundamental, pontuando a Declaração Universal dos Direitos da 

Água (RIBEIRO; ROLIM, 2017; SOARES; FERREIRA, 2017). 

2.3 EFLUENTE URBANO 

Conforme pontuam Santos, Silva e Lopez (2011), a escassez hídrica já é um 

problema em diversos locais do mundo, acentuada por questões como o aumento da 

população e aumento da produção de alimentos e produtos industriais, o que acarreta 

também no aumento da geração de efluentes. 

Aguiar (2015) aponta que áreas urbanas produzem três tipos de efluentes líquidos: 

doméstico, industrial e pluvial. Os efluentes domésticos são provenientes de residências, 

hotéis e comércios, caracterizados por águas que contém, basicamente, dejetos humanos 

e animais, restos de alimentos e detergentes. Boa parte desse efluente pode ser degradado 

por ação bacteriana, mas tem potencial para gerar contaminação por bactérias e por 
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substâncias orgânicas de difícil degradação. Os efluentes industriais provém de processos 

industriais, caracterizados por compostos orgânicos e inorgânicos, como proteínas, 

carboidratos, gorduras, pesticidas, óleos, derivados do petróleo, areia, fibras de algodão 

e substâncias químicas. Quase todos os metais presentes na água são de origem industrial, 

como indústrias químicas e farmacêuticas, fertilizantes e mineração, com potencial para 

causar cânceres. Por fim, os efluentes pluviais, a chuva que lava telhados, calçadas, ruas 

e jardins, e é caracterizada por conter alta carga de matéria orgânica, além de restos 

vegetais, animais, fezes e urinas e outros resíduos, passa pela rede de drenagem urbana e 

é lançado nos corpos hídricos sem tratamento. 

Embora o problema hídrico causado pelos efluentes tenha sua relação maior com 

lançamentos industriais e agropecuários, os efluentes clandestinos domésticos causam 

grande impacto local, estando diretamente ligado à eutrofização, transmissão de doenças 

e contaminação por substâncias tóxicas não orgânicas (SANTOS; SILVA; LOPEZ, 2011; 

TERA AMBIENTAL, 2017). 

A eutrofização é caracterizada com o aumento da matéria orgânica na água, 

proporcionando o surgimento de microalgas que podem consumir de maneira acelerada 

o oxigênio presente na água, levando ao sufocamento de peixes, e/ou produzir substâncias 

tóxicas nocivas à saúde. Além disso, esse processo pode alterar características 

organolépticas e físico-químicas da água, como odor, sabor, turbidez e cor, e aumentando 

a quantidade de nutrientes inorgânicos, como nitrogênio e fósforo comprometendo a 

qualidade hídrica da região. O problema da eutrofização está relacionado com a 

incapacidade do sistema de decompor o excesso de matéria orgânica dentro dos processos 

naturais, quebrando o equilíbrio ecológico do corpo hídrico (BARRETO et al., 2013; 

AGUIAR, 2015; TERA AMBIENTAL, 2017). 

Sabendo disso, outros pontos importantes a serem avaliados ao lançar efluente 

num corpo hídrico são a zona de mistura e a autodepuração. A zona de mistura é definida 

pela Resolução CONAMA nº 430/2011 como 

região do corpo receptor, estimada com base em modelos teóricos aceitos pelo 

órgão ambiental competente, que se estende do ponto de lançamento do 

efluente, e delimitada pela superfície em que é atingido o equilíbrio de mistura 

entre os parâmetros físicos e químicos, bem como o equilíbrio biológico do 

efluente e do corpo receptor, sendo específica para cada parâmetro (BRASIL, 

2011). 

Assim, entende-se que a zona de mistura é a região do corpo hídrico compreendida 

entre o ponto de lançamento e o ponto em que o equilíbrio biológico é atingido, e isso 

depende do fluxo, da dispersão e da decomposição da matéria orgânica lançada, de modo 
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que a integridade do corpo hídrico não seja comprometida. A escolha do ponto de 

lançamento demanda estudos para definir o local mais propício para receber essa carga 

extra de matéria orgânica (MARIANO, 2010). 

A autodepuração diz respeito à resiliência do corpo hídrico, ou seja, a capacidade 

de recuperação do rio após as alterações causadas pelo despejo do efluente. O equilíbrio 

natural do corpo hídrico envolve tanto o meio físico quanto o biótico, e esse equilíbrio é 

comprometido com a inserção de qualquer tipo de poluente. Von Sperling (2005) explica 

que o processo de autodepuração envolve quatro zonas, distribuídas conforme ilustrado 

na Figura 1: 

Figura 1. Zonas de autodepuração. 

 

Fonte: Von Sperling (2014). 

 Zona de degradação – tem início no ponto de lançamento. Possui alta carga de 

matéria orgânica, o que deixa a água turva e possibilita a formação de bancos de 

lodo; 

 Zona de decomposição ativa – acontece após a perturbação do ecossistema. Ainda 

há coloração e a qualidade da água ainda está comprometida, mas os 

microrganismos já deram início à degradação da matéria orgânica; 

 Zona de recuperação – começa quando o consumo da matéria orgânica já se 

encontra em estado avançado. O ambiente começa a se recuperar, já não há 

grandes depósitos de lodo nem liberação de gases com mau cheiro, e a água já se 

encontra mais clara; 

 Zona de águas limpas – as condições originais do corpo hídrico já se 

reestabeleceram, com características de oxigênio dissolvido, matéria orgânica e 

teores de microrganismos patogênicos idênticos à região anterior ao lançamento. 
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Contudo, essas informações são válidas quando a avaliação está sendo feita para 

lançamento de efluentes tratados, ou seja, após passar por uma estação de tratamento de 

efluentes (ETE). O problema de saneamento no Brasil abre espaço para que uma grande 

quantidade de efluentes seja despejada em corpos hídricos de maneira irregular, sem 

tratamento prévio, contaminando o ambiente e colocando em risco a saúde da população. 

O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) apontou que, em 

2019, 75,9% dos municípios brasileiros apresentavam esgotamento sanitário, estando 

1.064 localizados no nordeste. Porém, é necessário pontuar que isso não necessariamente 

reflete a realidade do país, visto que possuir sistema de tratamento de esgotos não indica 

que todo o esgoto produzido é tratado (BRASIL, 2020). 

Junto à não totalidade de fornecimento de condições mínimas de saneamento 

básico, tem-se o comprometimento da saúde da população, uma vez que água e saúde são 

indissociáveis. A má qualidade da água está diretamente ligada a doenças, além de ser 

um transmissor em potencial de protozoários, helmintos, bactérias e vírus. Dessa forma, 

mais de 5 milhões de pessoas no mundo são vítimas de doenças de veiculação hídrica, 

sendo crianças e idosos os mais afetados (GUEDES et al., 2017; PAIVA; SOUZA, 2018). 

Pode-se listar cólera, febre tifoide e paratifoide, amebíase, diarreia, gastroenterite, 

esquistossomose, salmonelose, leptospirose, hepatites A e B, amebíase, giardíase e até a 

poliomielite como algumas das doenças relacionadas à poluição biológica e/ou 

contaminação da água. A prevenção está associada ao tratamento adequado da água e do 

esgoto, garantido as características microbiológicas, físicas e químicas da água, de modo 

que ela atenda aos padrões de potabilidade estabelecidos por lei (MELO, 2019). 

2.3.1 Parâmetros de qualidade da água 

A avaliação da qualidade da água permite definir o enquadramento do corpo 

hídrico no que diz respeito à sua destinação, bem como em quais níveis aquela água pode 

ser prejudicial aos ecossistemas e à saúde humana. A qualidade pode ser medida através 

de características físico-químicas, microbiológicas e determinação de parâmetros de 

toxicidade, e essa qualidade tem influência direta da geografia do local no qual o corpo 

hídrico se encontra, segundo aponta Espaniol (2018). 

Segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), as 

propriedades físico-químicas podem ser medidas observando a interação de átomos e 

moléculas presentes na água, comparando-as com os padrões conhecidos definidos pelas 

portarias e resoluções legais. A avaliação das propriedades físico-químicas compreende 

a medição de pH, temperatura, cor, turbidez, alcalinidade total, oxigênio dissolvido (OD), 
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condutividade elétrica (CE), sólidos totais dissolvidos (STD), sólidos sedimentáveis, 

turbidez, carbono orgânico total (COT), demanda biológica e demanda química de 

oxigênio (DBO e DQO), fósforo total e fosfatos, nitrogênio, dureza total, cálcio, 

magnésio, sódio, potássio, sulfato, cloreto, fluoreto, ferro, manganês e contaminantes 

orgânicos (PARRON; MUNIZ; PEREIRA, 2011; ONOHARA et al., 2015). 

As características microbiológicas da água revelam informações sobre a 

existência ou não de patógenos, e isso se faz importante devido à possibilidade de 

transmissão de doenças de veiculação hídrica através de bactérias, vírus, protozoários, 

helmintos e algas, os quais podem estar presentes em águas contaminadas pela má 

conservação do reservatório de abastecimento, pela não desinfecção adequada da água 

destinada a consumo ou pelo lançamento de efluentes não tratados em corpos hídricos 

destinados a recreação (YAMAGUCHI et al., 2013). Os parâmetros analisados são 

coliformes totais e coliformes termotolerantes (ONOHARA et al., 2015). 

O estudo das características toxicológicas da água tem a ver com as atividades que 

ocorrem no entorno do corpo hídrico, dado que a contaminação geralmente ocorre pelo 

lançamento de agrotóxicos ou efluentes industriais. Além disso, a toxicidade vem como 

complemento da avaliação físico-química da água, podendo apontar a existência de uso 

excessivo de agrotóxicos na região (ESPANIOL, 2018). 

2.4 HIDROGRAFIA BRASILEIRA 

Cerca de 97% de toda a água do mundo é salgada e imprópria para consumo, os 

outros 3% são de água doce, divididos em: 2% armazenada em geleiras e na neve do topo 

de montanhas; e 1% distribuído na atmosfera, aquíferos subterrâneos, no solo, ou em 

águas superficiais. Pensando nesse 1%, o Brasil concentra cerca de 13%, sendo o país 

com maior disponibilidade hídrica no mundo, e grande parte dessa água está no subsolo, 

e a outra parte está disponível em rios, lagos, córregos e outras formas de água corrente. 

Isso é possível devido ao ciclo hídrico, em que a chuva cai e escoa, percorre canais fluviais 

e infiltra no solo, abastecendo os lençóis freáticos, e estes, por sua vez, afloram e dão 

origem aos corpos hídricos superficiais. Nesse percurso, parte é consumida pela 

vegetação, outra parte chega até os oceanos, e em todo o caminho ela evapora e origina 

as nuvens que devolverão a água à terra para reiniciar o ciclo. Além disso, a água que 

escoa para pontos mais baixos do relevo dá origem às bacias hidrográficas (IBGE, 2021). 

O Brasil possui 12 regiões hidrográficas que, segundo a Agência Nacional de 

Águas (ANA), são espaços que compreendem uma bacia, um grupo de bacias ou sub-

bacias hidrográficas com características naturais similares (BRASIL, 2021). A região 
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nordeste está inserida em cinco das 12 regiões hidrográficas, divididas segundo o quadro 

abaixo: 

Quadro 1. Regiões hidrográficas em que o Nordeste está inserido. 

Região Hidrográfica Estados que a compõem 

Parnaíba Ceará, Piauí e Maranhão 

São Francisco Bahia, Minas Gerais, 

Pernambuco, Alagoas, 

Sergipe, Goiás e Distrito 

Federal 

Tocantins-Araguaia Goiás, Tocantins, Pará, 

Maranhão, Mato Grosso e 

Distrito Federal 

Atlântico Nordeste 

Ocidental 

Maranhão e parte do Pará 

Atlântico Nordeste 

Oriental 

Piauí, Ceará, Rio Grande 

do Norte, Paraíba, 

Pernambuco e Alagoas 
Fonte: BRASIL, 2021. 

O estado de Alagoas faz parte de duas regiões hidrográficas: São Francisco e 

Atlântico Nordeste Oriental, e o município de Coruripe, juntamente com a bacia do Rio 

Coruripe, está dentro da Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Oriental. 

2.5 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

Alagoas está situada no Nordeste brasileiro, ocupando uma área de 27.767 km², 

cerca de 0,33% do território nacional, sendo limitada pelos estados de Pernambuco, 

Sergipe e Bahia e pelo oceano Atlântico. Além disso, o estado é divido em três 

mesorregiões: Leste, englobando litoral e zona da mata; Agreste, área de transição entre 

zona úmida e seca; e Sertão, cujo clima é caracterizado como árido e semiárido (BARROS 

et al., 2012; SOUZA et al., 2020). 

Coruripe está localizada no litoral sul de Alagoas, com área de 967,42 km² e 

56.933 habitantes, das quais cerca de 50 mil vivem na cidade. O município nasceu como 

desmembramento de Marechal Deodoro em 1866, e as atividades econômicas 

predominantes são: agropecuária, comércio, serviços e indústria de transformação 

(MASCARENHAS; BELTRÃO; SOUZA JUNIOR, 2005; PAINEL SANEAMENTO 

BRASIL, 2019). 

O município de Coruripe tem seu nome originário do Rio Coruripe, cuja palavra 

vem do Caeté Cururugi, como os índios chamavam o rio. É uma região que se 

desenvolveu devido à indústria açucareira, mas muito visitada por turistas devido às 

praias, com destaque para Pontal do Coruripe, Miaí de Baixo e de Cima e os baixios de 
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Dom Rodrigues. Tem-se também uma diversidade de lagoas e povoados compondo a 

cidade (IBGE, 2007). 

A cidade se encontra inserida na bacia hidrográfica do Rio Coruripe, o qual recebe 

contribuição dos riachos Francisco Alves, da Estiva, Açude Vermelho, Correnteza, 

Tamanduá, Draga e das Pedras (MASCARENHAS; BELTRÃO; SOUZA JUNIOR, 

2005), podendo ser visualizada na Figura 2 abaixo. A hidrografia da cidade conta, ainda, 

com as lagoas de Jequiá, Escura, Guaxuma, Vermelha e Lagoa do Pau como sendo as 

principais (IBGE, 2007). 

Figura 2 – Municípios que integram a Bacia do Rio Coruripe-AL. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2020. 

No que diz respeito ao acesso a saneamento básico, Coruripe possui 99,4% da 

população com acesso a água, mas 75,9% sem coleta de esgoto. Além disso, em 2019 

houve ocorrência de 21,96 internações por doenças de veiculação hídrica para cada 10 

mil habitante (PAINEL SANEAMENTO BRASIL, 2019). 

A ETE do município pode ser vista nas coordenadas Latitude -10.132865° e 

Longitude -36.173114° à leste da rodovia estadual AL-101 Sul, próximo ao Rio Coruripe, 

conforme pode ser identificado nas FigurasFigura 3eFigura 4 abaixo. Segundo o Sistema 

Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) da ANA, a ETE de Coruripe 

é constituída por um filtro biológico, um reator anaeróbio e um sistema de lagoas, com 
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lagoa anaeróbia e lagoa facultativa, sendo a operação de responsabilidade do município 

através do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) (BRASIL, 2017). 

Figura 3 – ETE de Coruripe. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

Figura 4 – Localização da ETE em relação à foz do Rio Coruripe. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

Para avaliação dos parâmetros de qualidade da água, foi realizada a coleta de 

amostras no leito do Rio Coruripe com o auxílio de garrafas PET transparentes de dois 

litros. As coletas foram realizadas no ponto central A, e dez metros à montante e dez 

metros à jusante do ponto central, identificados como pontos B e C, respectivamente, 

conforme identificado na figura abaixo. 

Figura 5. Localização dos pontos de coleta. 

 
Fonte: Elaboração própria, 2022. 

 

Para evitar possibilidade de alteração na amostra por contaminantes contidos nas 

garrafas, fez-se a ambientação dos recipientes, enchendo-os e esvaziando-os três vezes 

com a água do rio. Na quarta vez, as garrafas foram preenchidas em definitivo, após o 

qual as garrafas foram secas e armazenadas para transporte. Esse procedimento se faz 

necessário para que a amostra não sofra nenhum tipo de contaminação no recipiente, 

então é feita uma “lavagem” do recipiente com a água do local da coleta, fazendo-se o 

descarte da água após a exposição do recipiente a ela. O procedimento de ambientação 

deve ser realizado quando o laboratório não fornece recipientes especiais previamente 

higienizados, e condiz com o recomendado pelo Laboratório Central de Saúde Pública de 

Porto Alegre (RIO GRANDE DO SUL, 2022). O processo pode ser visto nas figuras 

abaixo. 
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Figura 6. Processo de ambientação do 

recipiente. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

Figura 7. Recipiente cheio e pronto para 

transporte. 

 
Fonte: Autor, 2022.

A análise microbiológica foi realizada no laboratório do Instituto de Meio 

Ambiente de Alagoas (IMA), e o resultado emitido após dois dias da coleta. 

Os parâmetros físico-químicos analisados foram: temperatura, pH (Indicador), 

turbidez, dureza (Titulação de complexação), cloretos (Titulação argentimétrica), cloro 

livre (DPD), por meio do kit para análise de água – ALFAKIT/ECOKIT. A Análise foi 

realizada no laboratório multidisciplinar da UFAL no ICF para não sofrer intercorrências 

durante o transporte. 

Os materiais e procedimentos adotados para a coleta e transporte das amostras 

seguiram as recomendações descritas no Procedimento Operacional Padrão do Kit 

ALFAKIT/ECOKIT e as referências adotadas pela Portaria 518/2004 do Ministério da 

Saúde (MS). O ALFAKIT/ECOKIT é um laboratório móvel ecológico desenvolvido pela 

empresa ALFAKIT que permite a análise físico-química de amostras de água tanto em 

campo quanto em sala de aula. 

A determinação da dureza da água pode ser realizada a partir da titulação de 

complexação com EDTA, em que o ácido etilenodiamino tetra-acético (EDTA) se liga 

com íons metálicos. Esse procedimento é realizado após a adição do preto de eritocromo 

T, que sai de uma cor azulada para magenta ao encontrar cátions metálicos bivalentes. 

Uma vez que as ligações com o EDTA são mais fortes, os complexos formados pelas 
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ligações do preto de eritocromo T são destruídas e a solução adquire uma cor azul, o que 

indica o fim da titulação (CUNHA; SILVA, 2020). 

O pH indica o grau de acidez ou alcalinidade da água numa escala que vai até 14, 

sendo 7 o pH neutro, acima de 7, o meio é alcalino e abaixo de 7 o meio é ácido. Uma 

forma simples de medir o pH é com o uso de indicadores ácido-base, como o indicador 

universal, que indica várias cores para os diferentes valores de pH, sendo um método 

bastante preciso (CETESB, 2022). O indicador universal pode ser visto na figura abaixo. 

Figura 8. Indicador universal de pH. 

 

Fonte: pH Lab, 2022. 

A presença de cloro na água pode dar um sabor salino, e a determinação da 

quantidade de íons de cloro, na forma de cloreto (Cl-), presente é feita a partir do método 

de Mohr. Essa determinação deve ser realizada com pH acima de 7, e demanda uma 

solução de Nitrato de Prata na concentração de 0,02 mol/L e cromato de potássio a 5% 

adicionadas à amostra de água, visando-se atingir uma solução vermelha. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As coletas foram realizadas no dia 11 de janeiro de 2022, no final da tarde, por 

volta das 16h10, com sensação térmica de 30ºC, sem registro de chuva nos dias anteriores. 

Observou-se que o ponto central da coleta, identificado como ponto A, é o ponto 

de mais fácil acesso, e por isso mais frequentado por moradores e visitantes (Figura 8). 

Figura 9. Local de acesso ao ponto A. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

O local também é usado para banho de animais, como cavalos, despejo de restos 

de comida e para realizar necessidades fisiológicas, com despejo de fezes e urina. O local 

da coleta pode ser visto nas figuras abaixo. 
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Figura 10. Ponto A da coleta. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

Figura 11. Momento da coleta no ponto A. 

 
Fonte: Autor, 2022.

 

Também foi realizada coleta nos pontos B e C, localizados a 10 metros à montante 

e à jusante do ponto A, respectivamente, com dificuldade de acesso devido a plantas e 

construções no ponto B, o que pode configurar um local menos frequentado, e dificuldade 

moderada de acesso no ponto C, caracterizando alguma frequência de acesso, embora 

menor comparada ao ponto A, de modo que já pode ter sido usada para banho de animais 

e para realização das necessidades fisiológicas. A coleta nos pontos B e C pode ser vista 

nas figuras abaixo. 

Figura 12. Coleta no ponto B. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

Figura 13. Coleta no ponto C. 

 
Fonte: Autor, 2022.
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A amostra A, conforme já descrito, foi encaminhada para análise microbiológica 

no laboratório do IMA. Porém, as amostras B e C não foram analisadas devido a 

limitações financeiras. Por esse motivo, também, acabaram por ser descartadas, não 

fazendo-se a análise físico-química. 

A análise realizada pelo IMA pode ser vista no Apêndice A, e aponta o rio como 

de água doce Classe 2, identifica a quantidade de Coliformes totais como inferior a 16.000 

e a quantidade de E. Coli por volta dos 340 NMP/100mL, o que, com base na Resolução 

CONAMA nº 357/2005, define como dentro do padrão exigido. Tem-se que 

“NMP/100mL” significa “número mais provável por cem mililitros”. 

O valor de E. Coli se encontra bem abaixo do valor exigido de 2.000 NMP/100mL, 

de modo que pode significar que 

1) não há lançamentos ilegais de efluente; ou 

2) não há lançamentos ilegais de efluentes suficientes para causar alterações 

significativas no corpo hídrico; ou 

3) o tempo de autodepuração do corpo hídrico é suficiente para consumir a 

matéria orgânica extra introduzida no meio com o uso por visitantes e/ou 

animais. 

Dado que o trecho avaliado está próximo de residências e pousadas, e não foram 

identificadas línguas negras, o que corrobora os itens 1 e 2 listados acima. Essa 

proximidade pode ser vista na figura abaixo. 

Figura 14. Pontos de coleta em relação às residências. 

 
Fonte: Elaboração própria, 2022. 
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O ponto de coleta também se encontra muito longe do curso do rio que recebe 

efluente tratado da ETE, de modo que não há qualquer interação entre o efluente da cidade 

com o trecho analisado, o que é mostrado na figura abaixo. 

Figura 15. Localização dos pontos de coleta em relação à ETE. 

 
Fonte: Elaboração própria, 2022. 

 

Embora haja interação direta de pessoas e animais com o rio, é possível observar 

que não há um impacto significativo na qualidade da água, mas só é possível assumir isso 

no trecho analisado, e no que diz respeito à presença de E. Coli. 

Os resultados encontrados na análise físico-química também estão dentro do que 

a legislação exige, com exceção apenas da turbidez, o que pode ser visto na tabela abaixo. 

Tabela 1. Parâmetros analisados comparados aos valores de referência. 

Parâmetros Valores da amostra Valores de referência 

Temperatura 30°C Não especificado 

Turbidez Presente Ausente 

pH 7,5 6,0 – 9,5 

Cloreto 20 mg/L Até 250 mg/L 

Cloro livre 0,1 mg/L 0,2 – 5,0 mg/L 

Dureza 250 mg/L 500 mg/L 

Fonte: Autoria própria, 2022. 

A turbidez é a propriedade óptica de absorção e reflexão da luz, e diz respeito à 

dificuldade de a luz atravessar uma amostra de água. A presença de turbidez, em geral, é 

causada pela presença de sólidos em suspensão, o que pode representar a presença de 

matéria orgânica no corpo hídrico. Embora a turbidez da água seja associada à sua 

potabilidade, esse não é o único parâmetro a ser analisado para determinar sua qualidade. 



27 

 

Uma vez que foi feita a análise microbiológica e esta apontou que a quantidade de 

bactérias presentes na água se encontra dentro do exigido pela Resolução, a presença de 

turbidez apenas não pode apontar esse corpo hídrico como impróprio de alguma maneira. 

A dureza da água indica concentração de íons de Ca2+ e Mg2+, cálcio e magnésio, 

respectivamente, que reagem com sabão e originam sais insolúveis, de modo que o sabão 

perde seu poder de limpeza. A dureza da água representa problemas para a indústria e 

pode trazer problemas de saúde para o ser humano quando ingerido em altas quantidades. 

Pôde-se observar que o valor encontrado estava abaixo do valor de referência, não 

apresentando riscos para os frequentadores locais. 

O pH pode indicar a presença de substâncias tóxicas, geralmente associado ao 

despejo de produtos químicos, o que pode afetar a fauna aquática e/ou estar relacionado 

com o aumento da quantidade de algas. O pH do local estudado se encontra dentro do 

esperado. 

O cloro (Cl2) é utilizado para desinfeção, sendo eficiente na eliminação de 

microrganismos patogênicos e amplamente utilizado em estações de tratamento de água, 

e utilizado comercialmente nas formas líquida, sólida e gasosa. Ao entrar em contato com 

a água, o cloro gasoso forma íons de hidrogênio, cloreto e ácido hipocloroso. O ácido se 

dissocia e gera íons de hidrogênio e hipoclorito. O ácido hipocloroso e o hipoclorito fazem 

a oxidação da matéria orgânica, e a soma desses dois é que gera o ácido residual livre, 

auxiliando na prevenção da proliferação de bactérias. Contudo, ao reagir com alguns 

compostos orgânicos, o cloro livre refletir negativamente na saúde humana, motivo pelo 

qual o controle acerca da quantidade de cloro livre presente nos corpos hídricos se faz 

essencial (SOARES et al., 2016). A quantidade encontrada de cloreto na amostra se 

encontra dentro do esperado, e o cloro livre está abaixo do valor de referência. 
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5 CONCLUSÃO 

Conforme levantado, é de entendimento geral que a água precisa ser preservada, 

principalmente por se tratar de um recurso finito, em especial dentro dos padrões de uso 

e consumo. Dado que já é possível encontrar cenários de escassez hídrica em vários 

pontos do mundo, a preservação desse recurso está diretamente ligada à possibilidade de 

extinção de espécies, bem como ao comprometimento do modo de vida conhecido. 

O estado de Alagoas, embora conhecido como “paraíso das águas”, possui uma 

distribuição bastante desigual de água, mas não apenas por questões de desigualdade 

social, mas pelo padrão de zoneamento natural. Da mesma forma que se tem cidades 

compondo a Mata Atlântica na região costeira, há cidades compondo o sertão, com solo 

seco, pedregoso e pouco convidativo à agricultura. 

Ainda assim, a cidade de Coruripe se encontra numa área privilegiada no que diz 

respeito a essa distribuição hídrica, estando inserido na bacia do Rio Coruripe e tendo 

fartura do recurso. Porém, uma vez que a presença do recurso não implica em sua boa 

qualidade, análises periódicas devem ser realizadas nos corpos hídricos destinados a 

recreação e consumo, de modo a proteger as populações. 

A análise realizada na Lagoa do Pau mostrou que esse trecho do rio se encontra 

dentro dos padrões exigidos pela Resolução CONAMA nº 357/2005, e dado o cenário de 

presença de animais, utilização do local por pessoas para realização de necessidades 

fisiológicas e a presença de pousadas no entorno, a qualidade hídrica surpreendeu. 

Contudo, a recomendação é de se manter o monitoramento e fiscalização para 

evitar o surgimento de lançamentos irregulares no local, de modo a evitar a exposição da 

população local e de visitantes a potenciais riscos à saúde. 
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APÊNDICE A 

 

Resultado da análise microbiológica realizada pelo IMA. 

 


